
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000373184

DECISÃO MONOCRÁTICA

Revisão Criminal       Processo nº 0007567-48.2024.8.26.0000

Relator(a): CAMILO LÉLLIS

Órgão Julgador: 2º Grupo de Direito Criminal

Revisão Criminal nº 0007567-48.2024.8.26.0000 

Comarca: Foro Francisco Morato

Peticionário: Douglas Ribeiro Macedo de Matos

Voto nº 48449

Vistos.

Trata-se de revisão criminal proposta por Douglas 

Ribeiro Macedo de Matos, condenado definitivamente à pena 

de 13 anos, 09 meses e 26 dias de reclusão, como incurso no 

art. 157, § 2º, II, e § 2º-A, I, c.c. artigo 70, caput, todos do 

Código Penal, tendo o feito devidamente transitado em julgado 

para ambas as partes.

Pela via revisional, sustenta, em apertada síntese, 
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a nulidade do reconhecimento fotográfico, eis que contrário ao 

disposto no art. 226 do Código de Processo Penal e ao novo 

entendimento perfilhado pelo Colendo Superior Tribunal de 

Justiça nesse sentido. Busca, ainda, a redução da reprimenda 

(fls. 07/14). 

É o relatório.

O feito está apto a julgamento imediato.

Diante do imperativo de segurança jurídica, a 

desconstituição da coisa julgada afigura-se exceção em nosso 

ordenamento, resguardando a lei a possibilidade de revisão da 

sentença criminal apenas nas hipóteses por ela previstas, 

uma vez que, do contrário, restariam infindáveis as 

rediscussões das condenações judiciais.

Dispõe o Código de Processo Penal:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:

I  quando a sentença condenatória for contrária ao 

texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos;

II  quando a sentença condenatória se fundar em 

depoimentos, exames ou documentos 

comprovadamente falsos;

III  quando, após a sentença, se descobrirem novas 
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provas de inocência do condenado ou de circunstância 

que determine ou autorize diminuição especial da 

pena. 

O rol taxativo do art. 621 do Código de Processo 

Penal encerra as possibilidades de ajuizamento de revisão 

criminal, impedindo o uso do instituto naqueles casos em que 

se busca tão somente oportunidade para ventilar argumentos 

não expostos no momento oportuno, substitutivo de apelação 

não interposta ou reexame da matéria em terceira instância 

não prevista pelo ordenamento.

Nesse sentido, a doutrina de Guilherme de Souza 

Nucci: 

“o acolhimento de pretensão revisional, na esfera 

criminal há de ser excepcional, pois o que se pretende é 

alterar a coisa julgada. Assim, eventual contradição ao 

texto da lei e à evidência dos autos deve exsurgir 

cristalina nos autos, sem a necessidade de 

interpretação duvidosa ou análise puramente subjetiva 

das provas” (Código de Processo Penal Comentado, 9ª 

ed, Ed. RT, p. 1007, item 10).  

A propósito, pontua Maria Elisabeth Queijo que, 

em respeito à estabilidade do direito do ponto de vista da 
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segurança jurídica, deve haver uma ponderação entre a 

necessidade social do respeito à coisa julgada e a necessidade 

moral de reparação do erro judiciário. Salienta, outrossim, 

que:

“Não basta, pois, o inconformismo do condenado para o 

reexame do processo. A revisão criminal não 

corresponde a uma segunda apelação. Portanto, o 

fundamento da revisão deverá ser indicado, desde 

logo, na inicial.” (Da revisão criminal, Editora 

Malheiros, 1998, p. 83).

Especificamente no tocante à condenação 

contrária à evidência dos autos, Renato Brasileiro de Lima 

posiciona-se no sentido de que a simples alegação de 

precariedade probatória não autoriza o ajuizamento da revisão 

criminal:

“A expressão evidência deve ser compreendida como a 

verdade manifesta. Portanto, só se pode falar em 

sentença contrária à evidência dos autos quando esta 

não se apoia em nenhuma prova produzida no curso do 

processo, nem tampouco, subsidiariamente, em 

elementos informativos produzidos no curso da fase 

investigatória. Essa contrariedade pode se referir tanto 

à autoria do fato delituoso, quanto ao crime em si, ou, 

ainda, a circunstâncias que determinem a exclusão do 
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crime, isenção ou diminuição da pena.

Portanto, a mera fragilidade ou precariedade do 

conjunto probatório que levou à prolação de sentença 

condenatória não autoriza o ajuizamento de revisão 

criminal. De fato, quando o art. 621, inciso I, do CPP, se 

refere à decisão contrária à evidência dos autos, exige 

a demonstração de que a condenação não tenha se 

fundado em uma única prova sequer. A expressão 

contra a evidência dos autos não autoriza, portanto, o 

ajuizamento de revisão criminal para se pleitear 

absolvição por insuficiência ou precariedade da prova.” 

(Trecho de: “Manual de Direito Processual Penal - 4 

ed”. Apple Books).

O Superior Tribunal de Justiça, ademais, 

pacificou o entendimento de que não é cabível o manejo da 

ação revisional para simples reapreciação fático-probatória:

“1. A revisão criminal não deve ser utilizada como um 

segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da 

pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 

cingindo-se às hipóteses em que a contradição à 

evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, a 

dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das 

provas produzidas.

2. Nessa senda, este 'Superior Tribunal de Justiça já 
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pacificou o entendimento no sentido do não cabimento 

da revisão criminal quando utilizada como nova 

apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 

provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 

texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 

consoante previsão do art. 621, I, do CPP' (HC n. 

206.847/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 

25/2/2016).

3. O Tribunal a quo desacolheu o pedido revisional por 

entender que não se configurou a hipótese de 

condenação contrária à evidência dos autos, prevista 

no art. 621, I, do CPP, não sendo cabível o pedido para 

a reapreciação do quadro fático-probatório dos autos, 

entendimento que se coaduna com a jurisprudência 

desta Corte.” HC 406484/RS, 6a Turma, Rel. Min. 

Rogerio Schietti Cruz, DJe26.03.2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. 

REDUÇÃO DA PENA-BASE. PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. VIA 

INADEQUADA. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DESTA CORTE 

SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Embora seja possível rever a dosimetria da pena em 

revisão criminal, a utilização do pleito revisional é 

prática excepcional, somente justificada quando houver 

contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência 

dos autos.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

2. Na hipótese, o Tribunal a quo, com base no princípio 

da proporcionalidade, considerou exacerbado o 

aumento da pena-base, em razão da quantidade e da 

natureza da droga.

3. Inviável utilizar-se do pleito revisional para alterar o 

quantum da pena, segundo entendimento particular e 

subjetivo. A revisão criminal não deve ser adotada 

como uma segunda apelação. (grifamos)

3. Não merece conhecimento a alegação de ofensa a 

dispositivos constitucionais, por ausência de 

competência desta Corte Superior, conforme redação do 

art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no AREsp 734.052/MS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

10/12/2015, DJe 16/12/2015).

Não por outro motivo, a Colenda Corte Superior 

firmou a tese de que:

“13) O acolhimento da pretensão revisional, nos moldes 

do art. 621, I, do CPP, é excepcional e limita-se às 

hipóteses em que a contradição à evidência dos autos 

seja manifesta, dispensando a interpretação ou análise 

subjetiva das provas produzidas.” (Jurisprudência em 

teses). 
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Pois bem.

No caso em tela, o pedido não se enquadra em 

nenhuma das hipóteses previstas em lei.

Não é razoável que, sem qualquer alteração 

legislativa que favoreça o réu ou mesmo sem mudança no 

panorama probatório que ensejou a condenação confirmada 

por este Eg. Tribunal de Justiça, venha agora a peticionário, 

pela via restrita da revisão criminal, buscar uma reanálise 

probatória, como se nova apelação fosse.

O estudo aprofundado da prova produzida nos 

autos deve ser feito no momento processual oportuno, qual 

seja, na sentença de mérito ou em sede de apelação, pela 

Turma Julgadora, pois demanda a apreciação de fatos e 

provas.

Nos limites da revisão criminal, que é recurso 

excepcional e de alcance restrito, não é legalmente possível 

nova valoração do conjunto probatório, tampouco reanálise 

dos critérios utilizados tanto pelo julgador de Primeira 

Instância quanto pela Decisão Colegiada, sendo descabida a 
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alegação de que a condenação foi contrária à prova dos autos 

somente porque a defesa não concorda com o desfecho.

Aliás, verifica-se que a tese aqui aventada foi 

devidamente já analisada e rechaçada nas instâncias 

ordinárias, não podendo a presente via ser banalizada como 

se fosse sucedâneo recursal, ou nova instância.

Como se vê do v. Acórdão dos autos de origem, de 

relatoria do Exmo. Desembargador Farto Salles, a matéria 

aqui novamente impugnada já foi alvo de insurgência, tendo 

este Egrégio Tribunal enfrentado o tema à exaustão, e de 

forma fundamentada, frise-se.

Não se olvida a tese recentemente firmada pelo 

Superior Tribunal de Justiça, disponível no informativo nº 

730/2022, segundo a qual “É inválido o reconhecimento 

pessoal realizado em desacordo com o modelo do art. 226 do 

CPP, o que implica a impossibilidade de seu uso para lastrear 

juízo de certeza da autoria do crime, mesmo que de forma 

suplementar”.1

Também não se desconhece que, no bojo do RHC 

nº 206.846/SP, por voto da lavra do Eminente Ministro 

Gilmar Mendes, o Supremo Tribunal Federal assentou que “A 
1 (HC n. 712.781/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
22/3/2022.)
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inobservância do procedimento descrito na referida norma 

processual torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, 

de modo que tal elemento não poderá fundamentar eventual 

condenação ou decretação de prisão cautelar, mesmo se refeito 

e confirmado o reconhecimento em juízo (informativo 

1.045/2022).2

Saliente-se, contudo, que tais decisões não foram 

proferidas no julgamento de recursos submetidos à 

sistemática de Repercussão Geral, de sorte que cabe ao juízo 

competente a interpretação da norma infraconstitucional 

aventada.

E, consoante entendimento perfilhado por esta 

relatoria, citado dispositivo determina expressamente que as 

solenidades ali previstas deverão ser observadas “se possível”. 

Assim, em que pese a argumentação lançada em 

sentido diametralmente oposto, o descumprimento de 

formalidade não tem o condão de anular a prova realizada 

que, in casu, é amplamente desfavorável ao peticionário.

Neste sentido:

“PROVA - Reconhecimento pessoal - Ato levado a efeito 

em inquérito policial - Eficácia ainda que o indiciado 

não tenha sido colocado ao lado de outras pessoas, 

2 (RHC 206846. Órgão julgador: Segunda Turma. Relator(a): Min. GILMAR MENDES. Julgamento: 
22/02/2022. Publicação: 25/05/2022).
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visto tratar-se tão-somente de uma recomendação 

prevista no art. 226, II, do CPP (TJMS) RT 777/660”.

“PROVA - Reconhecimento pessoal - Inobservância do 

art. 226 do CPP - Nulidade - Inocorrência - Motivação da 

decisão condenatória que se mantém com base em 

indícios suficientes mesmo abstraindo-se tal meio 

probante (TACrimSP) RT 780/607”.

Sem embargo, o reconhecimento extrajudicial foi 

convalidado em pretório. Como constou no v. Arresto: 

“Acrescente-se que os reconhecimentos efetuados pelas vítimas 

na Delegacia (fls. 12/16) não podem ser ignorados para 

delinear a autoria do roubo, notadamente porque amparados 

por outros indícios e elementos seguros de prova (TJESP, 

Apelação Criminal nº. 0045257-27.2005.8.26.0114, Relator 

Desembargador LOURI BARBIERO), lembrada a ratificação do 

apontamento em juízo por Jennifer e Deiviane.”

Bem por isso, aliás, despicienda a avaliação sobre 

eventual licitude da prova em questão.

Do mesmo modo, não há que se falar em 

alteração da pena, o que somente seria possível, reitero, se 

houvesse alteração legislativa que, pela retroatividade, 

pudesse agraciar o condenado com a mitigação de sua 

condenação. E observo que, em regra, cabe ao Juízo das 

Execuções a aplicação de Lei Penal posterior que seja mais 

favorável ao réu (art. 66, I, da LEP, art. 671 do CPP e Súmula 
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611 do STF). 

Não é o caso destes autos. 

Registre-se, ademais, “que interpretações 

divergentes quanto à dosimetria não autorizam a interposição 

de pedido revisional, o qual não pode ser tido como uma nova 

instância recursal. (...) De qualquer modo, a divergência 

jurisprudencial na dosimetria, não pode ser usada como base à 

revisão, pois ainda que haja uma opção mais benéfica ao réu, o 

Tribunal não pode optar por ela.” (Revisão Criminal nº 

0037679-10.2018.8.26.0000, 2º Grupo de Câmaras 

Criminais, rel. Edison Brandão, voto nº 37756).

Nesse sentido, confira-se:

“A contrariedade à jurisprudência, entretanto, não autoriza o 
pedido de revisão, tendo em vista a existência de meio de 
impugnação específico para tal fim. Ademais, não prevê a lei 
processual a possibilidade de revisão, com fundamento em 
dissídio jurisprudencial”. (MÉDICI, Sérgio de Oliveira. Revisão 
Criminal, 2ª Ed., SP: Ed. Revista dos Tribunais, 2000, p. 
162).

“A revisão criminal, instrumento processual instituído 
exclusivamente em benefício do réu, que supera a autoridade 
da coisa julgada, é cabível tão-somente nas hipóteses 
previstas no art. 621 do Código de Processo Penal, não se 
prestando para uniformizar a jurisprudência sobre questão 
controvertida nos Tribunais. Sentença contrária ao texto 
expresso da lei penal é sentença que enfrenta o preceito 
legal, contestando ou negando a sua realidade jurídica, o 
que não se confunde com a adoção de certa linha exegética 
sobre tema cuja compreensão é controvertida nos Pretórios.” 
(STJ, REsp 61.552-6/RJ, rel. Min. Vicente Leal, 6ª T, DJU 
14.10.1996, p. 39.040).
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Aliás, verifica-se que este Eg. Tribunal, em sede 

de apelação, deu parcial provimento ao recurso para reduzir a 

reprimenda imposta, razão pela qual os argumentos da defesa 

nada mais são do que reiteração do que já analisado.

Desse modo, a pretendida declaração de nulidade 

e redução de pena são pleitos que não encontram respaldo em 

qualquer das hipóteses previstas no já transcrito art. 621 do 

Código de Processo Penal.

Sobreleva registrar, mais uma vez, que a 

utilização desta via não pode ser banalizada, transformando-

se numa oportunidade para que se obtenha um terceiro juízo 

de valor do conjunto probatório, como se apelação fosse. Há 

que se preservar o caráter de excepcionalidade da revisão 

criminal, respeitando-se seus estritos limites.

Portanto, o pleito não se enquadra em qualquer 

das hipóteses legais permissivas da revisão criminal.

Inexistindo Violação da lei e não sendo demonstrada 

nulidade ou ilegalidade, não se pode e nem tem 

cabimento deferir Revisão Criminal para rever os 

critérios de individualização da reprimenda adotas pelo 

Magistrado sentenciante (RJDTACRIM 45/476).

Sendo assim, em face da ausência do interesse de 

agir, a solução a ser adotada é o indeferimento liminar da 

revisão criminal, impedindo o tramitar de ação que está 
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fadada ao insucesso, sendo desnecessária, por consectário 

lógico, a movimentação de toda a máquina processual, já tão 

sobrecarregada.

Não se pode olvidar que a revisão criminal possui 

natureza jurídica de ação autônoma de impugnação, e não 

propriamente de recurso, apesar de o instituto estar inserto 

no Título relativo aos “Recursos em Geral” no Código de 

Processo Penal.

Por se tratar de ação, é imprescindível o 

aferimento das condições da ação para que tenha ela o devido 

processamento até final julgamento do pedido pela sua 

procedência ou não, afinal é matéria de ordem pública que 

não prescinde do juízo de admissibilidade pelo julgador.

E, a par da discussão da persistência ou não das 

condições da ação com a promulgação do Novo Código de 

Processo Civil (que prevê expressamente apenas a 

legitimidade e o interesse de agir no art. 17, não mais 

figurando dentre elas a possibilidade jurídica do pedido), bem 

como dos reflexos causados no âmbito processual penal, é 

possível sustentar que a revisão criminal que, basicamente, se 

limita a repisar as mesmas teses já amplamente rebatidas no 

processo originário carece de interesse de agir.

O interesse de agir desdobra-se no trinômio 

adequação, necessidade e utilidade. 
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Adequação é a correlação entre o pedido 

formulado e a proteção jurisdicional que se pretende obter.

Necessidade traduz-se na imprescindível 

intervenção do Poder do Judiciário, único detentor do jus 

puniendi, do que é possível afirmar ser ela praticamente 

pressuposta no processo penal.

Por sua vez, a utilidade, segundo Fernando 

Capez, é a:

“[...] eficácia da atividade jurisdicional para satisfazer o 

interesse do autor. Se, de plano, for possível perceber a 

inutilidade da persecução penal aos fins a que se 

presta, dir-se-á que inexiste interesse de agir. É o caso 

de se oferecer denúncia quando, pela análise da pena 

possível de ser imposta ao final, se eventualmente 

comprovada a culpabilidade do réu, já se pode antever 

a ocorrência da prescrição retroativa. Nesse caso, toda 

a atividade jurisdicional será inútil; falta, portanto, 

interesse de agir. Esse entendimento, todavia, não é 

absolutamente pacífico, quer na doutrina, quer na 

jurisprudência.” (Curso de Processo Penal, 23a ed., São 

Paulo: Saraiva, 2016, ebook, sem grifos no original).

Enfim, não havendo a acenada condenação 

contrária ao texto expresso de lei ou à evidência dos autos, 

tampouco qualquer nulidade passível de ser sanada nesta via 

ou erro na pena, a revisão deve ser indeferida liminarmente.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Ante o exposto, pelo meu voto, indefiro 

liminarmente o pedido revisional, nos termos do art. 168, 

§3o, do Regime Interno deste Tribunal de Justiça.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

CAMILO LÉLLIS
Relator
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